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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2033126-36.2025.8.26.0000, da Comarca de Guaratinguetá, em que é agravante 
HELCIO RENATO BASSANELLI, é agravado COOPERATIVA DE CRÉDITO DE 
LIVRE ADMISSÃO VANGUARDA DA REGIÃO DAS CATARATAS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS ABRÃO 
(Presidente), LUIS FERNANDO CAMARGO DE BARROS VIDAL E PENNA 
MACHADO.

São Paulo, 1º de abril de 2025.

CARLOS ABRÃO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 76045 (Processo Digital)

Agravo de Instrumento nº 2033126-36.2025.8.26.0000

Comarca: Guaratinguetá (4ª Vara)

Agravante: HELCIO RENATO BASSANELLI

Agravado: COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO 

VANGUARDA DA REGIÃO DAS CATARATAS

Número na origem: 0000109-38.2020.8.26.0220

Relator: CARLOS ABRÃO

Órgão Julgador: 14ª Câmara de Direito Privado 

AGRAVO DE INSTRUMENTO TIRADO CONTRA A R. 
DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE 
DESBLOQUEIO DE QUANTIAS ENCONTRADAS EM 
CONTA BANCÁRIA - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO DE COBRANÇA - RECURSO - 
IMPENHORABILIDADE PREVISTA NO ARTIGO 833, IV, 
DO CPC, APESAR DA MITIGAÇÃO DESSA REGRA 
PELA APLICAÇÃO DO §2º, CASO A RENDA DO 
DEVEDOR EXCEDA A 50 SALÁRIOS-MÍNIMOS E SE O 
PERCENTUAL BLOQUEADO NÃO INVIABILIZAR SUA 
SUBSISTÊNCIA - REQUISITOS NÃO VERIFICADOS - 
DECISÃO REFORMADA - RECURSO PROVIDO.

1 - Cuida-se de agravo de instrumento tirado 

contra r. decisão de fls. 11/15, que indeferiu o pedido de 

desbloqueio de quantias encontradas em conta bancária, com o 

que não concorda o agravante, alega possuir apenas a conta em 

que foi bloqueado o valor para recebimento de proventos de 

aposentadoria, afirma serem impenhoráveis quantias inferiores a 

40 salários mínimos, colaciona julgados, requer efeito suspensivo, 

aguarda provimento (fls. 01/10).
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2 - Recurso tempestivo, livre de preparo (fls. 15).

3 - É O RELATÓRIO.

O recurso prospera.

Trata-se, na origem, de cumprimento de 

sentença proferida em ação de cobrança, tendo sido indeferido 

pedido de desbloqueio de valor penhorado em conta bancária do 

agravante.

E respeitado o posicionamento do douto juízo de 

primeiro grau, o artigo 833, inciso IV, do Código de Processo Civil 

estabelece a impenhorabilidade dos vencimentos, subsídios, 

soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, 

pensões, pecúlios e montepios, bem como as quantias recebidas 

por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e 

de sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os 

honorários de profissional liberal, ressalvado o §2º, o qual, por sua 

vez, prevê a inaplicabilidade do dispositivo à hipótese de penhora 

para pagamento de prestação alimentícia, independentemente de 
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sua origem, bem como às importâncias excedentes a 50 

(cinquenta) salários-mínimos mensais.

E embora o STJ já tenha se manifestado a favor 

da relativização da regra de impenhorabilidade salarial, exige-se, 

para tanto, que o credor demonstre que a quantia a ser constritada 

não comprometerá a digna subsistência do devedor e de sua 

família.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

AFERIÇÃO QUANTO À ESSENCIALIDADE DO DOCUMENTO. 

REEXAME NECESSÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE PROVENTOS DE 

SALÁRIO. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DA 

IMPENHORABILIDADE. TRIBUNAL A QUO RECONHECEU QUE A 

CONSTRIÇÃO DE PERCENTUAL DE SALÁRIO VISA GARANTIR A 

EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO E NÃO COMPROMETE A 

SUBSISTÊNCIA DIGNA DO RECORRENTE. ALTERAÇÃO DO 

JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 1 e 2. (...) 3. No mais, o propósito 

recursal é definir se, na hipótese, é possível a penhora de 30% 

(trinta por cento) do salário do recorrente para o pagamento de 

dívida de natureza não alimentar. 4. No tocante à impenhorabilidade 

preconizada no art. 649, IV, do CPC/1973, o STJ pacificou o 

entendimento de que a referida impenhorabilidade comporta 

exceções, como a que permite a penhora nos casos de dívida 

alimentar, expressamente prevista no parágrafo 2º do mesmo artigo, 

ou nos casos de empréstimo consignado, limitando o bloqueio a 

30% (trinta por cento) do valor percebido a título de vencimentos, 

soldos ou salários. 5. Em situações excepcionais, admite-se a 

relativização da regra de impenhorabilidade das verbas salariais 

prevista no art. 649, IV, do CPC/73, a fim de alcançar parte da 
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remuneração do devedor para a satisfação do crédito não alimentar, 

preservando-se o suficiente para garantir a sua subsistência digna e 

a de sua família. 6. Na espécie, em tendo a Corte local 

expressamente reconhecido que a constrição de percentual de 

salário do recorrente visa garantir a efetividade da execução e não 

compromete a sua subsistência digna, inviável mostra-se a 

alteração do julgado, uma vez que, para tal mister, seria necessário 

o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, inviável ao 

STJ em virtude do óbice de sua Súmula 7. 7. Recurso Especial não 

conhecido (REsp 1741001/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 2ª 

Turma, j. 12/06/2018, DJe 26/11/2018). 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. 

PENHORA DE PERCENTUAL DE SALÁRIO. RELATIVIZAÇÃO DA 

REGRA DE IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. 1. Ação 

ajuizada em 25/05/2015. Recurso especial concluso ao gabinete em 

25/08/2016. Julgamento: CPC/73. 2. O propósito recursal é definir 

se, na hipótese, é possível a penhora de 30% (trinta por cento) do 

salário do recorrente para o pagamento de dívida de natureza não 

alimentar. 3. Em situações excepcionais, admite-se a relativização 

da regra de impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 

649, IV, do CPC/73, a fim de alcançar parte da remuneração do 

devedor para a satisfação do crédito não alimentar, preservando-se 

o suficiente para garantir a sua subsistência digna e a de sua 

família. Precedentes. 4. Na espécie, em tendo a Corte local expres-

samente reconhecido que a constrição de percentual de salário do 

recorrente não comprometeria a sua subsistência digna, inviável 

mostra-se a alteração do julgado, uma vez que, para tal mister, seria 

necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 

inviável a esta Corte em virtude do óbice da Súmula 7/STJ. 5. 

Recurso especial conhecido e não provido (REsp 1658069/GO, Rel. 

Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 14/11/2017, DJe 20/11/2017).

No caso assente, não há prova irrefragável de 

encaixe da hipótese às exigências de flexibilização da 
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impenhorabilidade, restando comprovada a origem salarial do 

montante bloqueado pelo extrato da conta onde se recebem os 

benefícios previdenciários.

Isso não impede que se prossiga a execução na 

busca de outros bens passíveis de penhora, móveis ou imóveis, 

nem isenta o executado de apresentar valores, garantias ou 

propostas junto ao processo, a fim de liquidar sua dívida e 

demonstrar sua boa-fé.

Registro, na oportunidade, não haver espaço 

para prequestionamento, porquanto a matéria fora amplamente 

analisada à luz dos dispositivos legais vigentes e jurisprudência. 

Ademais, não cabe ao julgador rebater todos os 

argumentos e raciocínios expendidos pela apelante, bastando que 

motive sua decisão em atenção ao princípio do devido processo 

legal. 

Nessa linha, a jurisprudência do STJ: 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
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argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 

questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução (STJ, REsp 

nº 1.817.453/BA, Relator Ministro Herman Benjamin, Julgamento em 

25/06/2019). 

Consoante jurisprudência desta Corte Superior, o julgador não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, 

nem a indicar todos os dispositivos legais suscitados, quando tenha 

encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. Nesse 

sentido, são os seguintes precedentes: AgRg no AREsp n. 

55.751/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, DJe 14.6.2013; AgRg no REsp n. 1.311.126/RJ, 

Primeira Turma, Relator o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 

22.5.2013; REsp n. 1244950/RJ, Terceira Turma, Relator o Ministro 

Sidnei Beneti, DJe 19.12.2012; e EDcl no AgRg nos EREsp n. 

934.728/AL, Corte Especial, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe 

29.10.2009. Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir 

decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 

fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional (STJ, Agravo 

em Recurso Especial nº 1.335.032/RS, Relator Ministro Marco 

Buzzi, decisão monocrática publicada no DJe de 23/09/2019).

Fica advertida a parte que, na hipótese de 

recurso infundado ou manifestamente incabível, estará sujeita 

às sanções correlatas.

Isto posto, pelo meu voto, DOU PROVIMENTO 

ao recurso para determinar o desbloqueio do valor constritado em 

conta bancária, prosseguindo-se a demanda com outros meios 

executórios.
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São Paulo, 1 de abril de 2025.

CARLOS HENRIQUE ABRÃO

Relator
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